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Processo nº. 0014262-32.2010.8.19.0023 Autor: DELLA TOUR TURISMO E TRANSPORTE LTDA Réus: CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPERJ e JUIZ DE FORA EMPRESA DE VIGILÂNCIA LTDA S E N T E N Ç A Vistos, etc. DELLA TOUR TURISMO E TRANSPORTE LTDA propôs a presente AÇÃO DE COBRANÇA em face de CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPERJ e JUIZ DE FORA EMPRESA DE VIGILÂNCIA LTDA, alegando, em brevíssima síntese, que as rés rescindiram imotivadamente o contrato de transporte de seus funcionários antes do término do contrato. A inicial de fls. 02-06 veio instruída com os documentos de fls. 07-23. Gratuidade de Justiça deferida a fls. 38. Resposta e documentos a fls. 44-92. Réplica a fls. 94-97. Examinados. DECIDO. Incidentes os artigos 329 e 330, I, ambos do Código de Processo Civil, a impor o julgamento conforme o estado do processo, ante a ilegitimidade passiva da 1ª ré, e antecipado da lide, em relação ao segundo réu, já que desnecessária a produção de outras provas. Com efeito, o contrato de prestação de serviço de transporte de passageiros foi firmado entre a parte autora e a segunda ré, não havendo qualquer participação do CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPERJ, embora sua sede na Cidade de Itaboraí tenha sido fixada como local de pagamento das parcelas contratuais. Diante disso, encontra-se evidenciada a ilegitimidade passiva da segundo réu, impondo-se a extinção do processo, sem apreciação do mérito, na forma do art. 267, VI, do CPC. Sem mais preliminares, passo ao exame do mérito. Fixo a questão controvertida na possibilidade de rescisão unilateral e imotivada do contrato pela contratante, ora segunda ré. Não há que se falar na necessidade de produção de outras provas, pois, inexistindo controvérsias quanto à rescisão unilateral do contrato, resta somente analisar a possibilidade jurídica, questão de direito, de ser o negócio rescindido, unilateral e imotivadamente, antes do término do prazo mínimo contratado. É certo que o contrato pressupõe acordo de vontades, de sorte que, não sendo mais de interesse de qualquer das partes dar-lhe continuidade, nada impede que se manifeste, buscando a extinção. Todavia, não se pode olvidar que a contratação por prazo fixo e determinado, como no caso em tela, gera presunção de que o pacto vigorará até seu termo. E essa presunção, lícita, reflete de forma significativa, principalmente em relação à transportadora contratada, que inevitavelmente se programara para execução do serviço ajustado, o que fez levando em conta a expectativa de duração do contrato. Logo, a interrupção antecipada do acordo, por interesse apenas de um dos contratantes, sem que ao outro possa ser imposto descumprimento de quaisquer de suas obrigações, justifica a inconformidade ora manifestada. Evidente que a extinção imotivada do contrato acarretou prejuízo à demandante, o qual, de um momento para outro, viu-se afastado do negócio. Contudo, não há que se falar no pagamento das parcelas contratuais faltantes para o término do contrato interrompido, mas apenas dos lucros cessantes em decorrência da rescisão unilateral, que deverão ser fixados através de liquidação de sentença, onde serão apuradas as despesas e lucros esperados do contrato interrompido unilateralmente pela contratante. Decomponível o objeto (Dinamarco), é possível reduzi-lo aos limites do interesse de agir autoral, certo que só quando está a faltar, inteiramente, as condições da ação é que poder-se-á negar o ´direito a uma sentença de mérito´ (Liebman). Portando, embora a parte autora tenha postulado o pagamento das parcelas faltantes até o término do contrato, nada impede que lhe sejam concedidos os lucros cessantes decorrentes do referido contrato, sem que isso importe em julgamento extra ou citra petita. À vista do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, na forma do art. 269, IV, do Código de Processo Civil, para condenar a segunda ré, JUIZ DE FORA EMPRESA DE VIGILÂNCIA LTDA, a indenizar a parte autora pelos lucros cessantes em decorrência do rompimento unilateral do contrato a ser apurado em fase de liquidação de sentença. JULGO EXTINTO O FEITO, sem apreciação do mérito, na forma do art. 267, VI, do CPC, relativamente ao 1º réu, CONSÓRCIO TERRAPLANAGEM COMPERJ. Condeno a segunda ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios de 20 % sobre o valor da condenação. Deixo de condenar a autora em honorários advocatícios em favor da 1ª ré, ante a gratuidade de justiça deferida. Transitada em julgado a presente, dê-se baixa e arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Itaboraí, 22 de julho de 2011. Daniel da Silva Fonseca Juiz de Direito.
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